
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA ESPECIAL DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA E MOBILIDADE REDUZIDA





Caderno idealizado para o Seminário Educação Para Todos: uma agenda positiva
 
Organização: Mara Gabrilli
 
Textos
Aparecida Benatti: Formação básica em deficiência física para professores da 

rede regular de ensino / Cristina Bicudo: Depoimento / Dalvanise de Farias Du-
arte: Avanços e desafios na inclusão de pessoas com surdocegueira e deficiência 
múltipla sensorial / Edgar Episcopo Teixeira: Depoimento / Isabel Bertevelli: Uma 
trajetória da escola especializada: experiências em educação musical no Instituto 
Padre Chico, frente aos desafios de uma educação para todos / Julie Nakayama: 
Depoimento / Liliane Garcez: Escola para todos / Mara Siaulys: Universo tátil / 
Maria Cecília de Moura: Estamos no caminho certo, mas... / Maria Cristina Godoy 
Felippe: O poder do tato / Maria Inês da Silva Vieira: A inclusão do surdo na escola 
regular / Marta Gil: Sem limites para aprender e conviver / Paullo Vieira: A língua 
que ocupa o espaço / Silvana Cambiaghi: O significado da educação / Silvana 
Lucena dos Santos Drago: Desafios e avanços da Rede Municipal de São Paulo na 
perspectiva da educação inclusiva

 
Todos os direitos reservados. Proibida a reprodução ou transmissão deste livro 

por quaisquer meios, sem prévia autorização dos autores.



»»Germinando uma agenda positiva

A discussão sobre o acesso de crianças e adolescentes com algum tipo de defici-
ência à Educação é ampla e multifacetada. No entanto, sempre terá início pelo reco-
nhecimento daquela criança ou jovem como aluno. Sem acionar essa ‘chavinha’ não 
haverá troca nem aprendizado para a criança e tampouco para o professor. É preciso 
uma sabedoria maior que qualquer outra, algo como uma pedagogia do encontro. 
Sem ela, até mesmo a acessibilidade física será inviabilizada.

A partir do reconhecimento daquela criança como aluno - constatação que é 
óbvia mas ainda é questionada - é preciso promover os recursos necessários para 
equiparar as oportunidades de aprendizado e contribuir para o desenvolvimento 
cognitivo e social de quem têm uma deficiência física, sensorial ou intelectual. Foi por 
este motivo que dividimos as mesas por deficiência neste seminário: para explorar e 
reconhecer as diferentes necessidades de cada grupo e, assim, favorecer sua inclusão. 

De todas as políticas públicas que favorecem a inclusão social, a que tem potencial 
maior de criar oportunidades, combater a pobreza e a marginalidade é a Educação. 

Diante do desafio de incluir milhares de crianças com deficiência que ainda estão 
fora da escola ou que não permanecem nela por falta de estímulo, cumpre a todos 
nós: famílias, sociedade e poder público a responsabilidade de superá-los. Não só por-
que a Constituição e o ECA garantem esse direito fundamental - e não estou dizen-
do que estas garantias legais são pouca coisa - mas porque todos são beneficiados: 
crianças sem e com deficiência. 

Conviver com a diversidade humana amplia a visão de mundo de cada uma de 
nossas crianças. E uma escola que se organiza e promove os apoios necessários para 
receber alunos com deficiência física, visual, auditiva ou intelectual, é melhor e mais 
completa.

Reunimos um time de primeira para semear saberes e experiências neste Semi-
nário Educação Para Todos! Vocês conhecerão nas páginas que seguem a preciosa 
contribuição de cada um.

Boa leitura! 

Mara Gabrilli

Apresentação



O poder do tato

»»O poder do tato
Por Profa. Ms. Maria Cristina Godoy Cruz Felippe

O desenvolvimento das habilidades de discriminação tátil merece 
atenção, pois é de suma importância para a aprendizagem do sistema 
Braille de comunicação para leitura e escrita das pessoas cegas. Em 
todos os países do mundo, durante o ano de 2009 se comemora o Bi-
centenário do Nascimento de Louis Braille, inventor desse sistema, que 
nasceu na França em 1.809.

Devemos destacar o que LEMOS (1975), professor com deficiência 
visual disse: “foi pela porta aberta por Louis Braille que os cegos tive-
ram acesso ao mundo da cultura e do saber. Os seis pontos do seu sis-
tema foram os petardos demolidores das muralhas que impediam aos 
cegos a escrita e a leitura, sem sacrifício”. 

A época da incidência da perda ou limitação visual é primordial para 
se estabelecer um programa de educação ou reabilitação. A criança que 
nasce cega dependerá da audição e do tato para adquirir conhecimen-
tos e formar imagens visuais e relacioná-las com imagens auditivas e/
ou táteis. (LOWENFELD, 1950 apud AMIRALIAN, 1985).

As sensações táteis cinestésicas, que começa com o jogo das habili-
dades cognitivas de conhecimento e atenção, são os primeiros contatos 
que as crianças cegas tem com o mundo que a cerca. Essas sensações 
proporcionam informações e experiências acerca da relação das par-
tes com o todo. Um desenvolvimento tátil cinestésico na criança com 
deficiência visual proporcionará a globalização dos diferentes aspectos 
sensoriais, preparando-os para assimilar e formar conceitos. 

A sensibilidade dos receptores táteis necessitará ser refinada e por 
meio de contínuas experiências, enfocadas em discriminações táteis, 
reconhecimento de objetos concretos e representações gráficas de 
duas dimensões, devem ser desenvolvidas, antes de incluir os caracte-
res Braille, os quais requerem uma discriminação mais fina.
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As experiências sensoriais integradas produzem conceito e significa-
do para qualquer ser humano. As pessoas com deficiência visual desen-
volvem por meio do tato uma percepção que envolve dois processos: o 
fisiológico e o psicológico, que reflete no comportamental. Na deficiên-
cia visual, em especial o grupo de pessoas com cegueira, a mão se torna 
o órgão primário de percepção.  

Para finalizar devemos ressaltar que os avanços tecnológicos por 
meio de seus recursos, contribuem para o acesso ao conhecimento, 
porém o Braille jamais será substituído. Como educadores devemos 
incentivar o ensino e a utilização desse sistema pelas pessoas com defi-
ciência visual e, principalmente, divulgar essa forma de comunicação a 
qualquer cidadão, independentemente de ser uma pessoa com defici-
ência, uma vez que a inclusão pressupõe comunicação.

MARIA CRISTINA GODOY CRUZ FELIPPE – Mestre em Distúrbios do 
Desenvolvimento, Pedagoga Especializada Pós Graduada em Defici-
ência Visual; Coordenadora da Comissão de Prevenção da Cegueira 
da Unión Latino Americana de Ciegos (2000-2008); Membro do 
COMAS (Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo), 
da Comissão Permanente de Acessibilidade (CPA) e da Diretoria da 
Sociedade Brasileira de Visão Subnormal do Conselho Brasileiro de 
Oftalmologia; gerente do Atendimento Especializado em Educação 
e Reabilitação da Fundação Dorina Nowill para Cegos.
Contato: cristinafelippe25@gmail.com; cristina.felippe@fundaca-
odorina.org.br

REFERÊNCIAS: AMIRALIAN, M.L.T.M. A reorganização perceptiva dos deficientes visuais e sua implica-
ção para a aprendizagem. São Paulo, Departamento de Metodologia de Ensino e Educação Comparada 
da FE da USP, 1985. (Caderno de Didática, n.6); LEMOS, E.R.  Revista Brasileira para Cegos. Ano XXXIV, n. 
287, agosto de 1975, p. 22-42. Edição Especial, comemorativa do Sesquicentenário do Sistema Braille. 
(Palestra proferida pelo Prof. Edson Ribeiro Lemos, no Instituto Benjamin Constant, RJ, em 10/08/1975).

»»Universo tátil
Por Mara Siaulys

 
O tato é o principal sentido para a pessoa cega e as mãos são 

seus olhos. Esta é uma afirmativa aceita por todos e totalmente 
válida. Sabemos que a educação de uma criança cega só pode ser 



[ Seminário Educação para Todos Uma agenda positiva ] 7

bem sucedida se houver muito precocemente condições para que 
ela desenvolva o tato, usando as mãos não só como um instrumen-
to de execução das ações, mas também de percepção dos objetos e 
do ambiente. O mais antigo e sensível órgão de nosso corpo, a pele, 
recobre-o em toda a extensão formando uma camada muito fina e 
protetora. É através da pele que estabelecemos o primeiro contato 
com o mundo, ao sair do ventre materno. 

A sensação tátil permite que o organismo perceba e apreenda o 
ambiente ao transmitir ao cérebro as informações que por ele serão 
decifradas, captando ao mesmo tempo sinais do nosso mundo in-
terno.  

O tato é um sentido difuso por todo o nosso corpo, porém as mãos 
e as pontas dos dedos são as partes com maior sensibilidade, sendo 
seus mais importantes instrumentos, e, muitas vezes, nos dão  in-
formações mais precisas até do que as visuais. O desenvolvimento 
da motricidade fina permite que as mãos reconheçam forma, gran-
deza, textura, peso, espessura, consistência e temperatura dos obje-
tos, facilitando nossa percepção do ambiente. 

A informação por meio do tato só ocorrerá efetivamente se for 
possível o movimento das mãos sobre o objeto já que as sensações 
táteis só poderão ser recebidas pelo manuseio e contato direto da 
superfície cutânea com os objetos. O deslocamento do corpo no 
ambiente é fundamental para completar a informação obtida pela 
mãos.  A consciência cinestésica - conhecimento do próprio corpo, 
percepção de seus próprios movimentos corporais – é fundamental 
para que a sensação tátil se processe adequadamente, daí o nome 
de sentido tátil-cinestésico.      

Chamamos de Integração Sensorial a habilidade que tem o cé-
rebro de organizar as informações recebidas pelos órgãos dos sen-
tidos, dando respostas através de atividades motoras e de usar as 
informações no dia-a-dia. 

É necessário facilitar ao bebê o desenvolvimento de sua integra-
ção sensorial, pois isto é fundamental para que ele se integre e se 
adapte ao ambiente, aprenda, tenha uma vida ativa, com muitos 
movimentos e brincadeiras. 

O período sensório-motor, que vai do nascimento aos 24 meses, é 
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a época mais importante para o bebê interagir no ambiente, conhe-
cer pessoas, ter curiosidade e vontade de procurar, tocar e manipu-
lar objetos. Nessa fase as mãos adquirem um papel fundamental, 
transformando-se num importante órgão de percepção. É através 
da sensação tátil, de poder tocar o rosto e o corpo da mãe, ao ser 
carregado, manuseado e acariciado que o bebê vai saber distinguir 
o seu corpo do corpo de outras pessoas, entender a diferenciação 
entre o eu e o outro, o eu e o objeto. 

O conhecimento do próprio corpo e de sua posição e movimentos 
no espaço é fundamental para que a criança possa se movimentar 
com independência. Tocando seu próprio corpo e conhecendo cada 
parte dele, vai preparando suas mãos para tocar outras pessoas e 
objetos, bem como explorar o ambiente. Conhecer o próprio corpo e 
realizar as atividades comuns do dia-a-dia são pontos importantes 
para o desenvolvimento e integração dos sentidos tátil-cinestésico, 
auditivo, olfativo e gustativo. 

O desenvolvimento tátil-cinestésico é importante para a criança 
cega saber discriminar e reconhecer símbolos,que representam le-
tras e palavras e aprender a escrita e leitura braile, adquirir os con-
ceitos e as habilidades necessárias para se integrar ao ambiente e 
tornar-se ativa. 

MARA SIAULYS é mestre em Distúrbios do Desenvolvimento. For-
mada em Geografia, foi professora do ensino oficial por mais de 
20 anos, depois formou-se em Pedagogia, com especialização no 
ensino de crianças com deficiência visual. Fundou há 18 anos, junto 
com seu marido Victor Siaulys, a Laramara – Associação Brasileira 
de Assistência ao Deficiente Visual, da qual é presidente e atuou 
como pedagoga por vários anos.

 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: AYRES, A. Jean, La integración sensorial y el niño, Editorial Trillas, Mé-
xico, 1998.BRUNO, Marilda M. G., O desenvolvimento integral do portador de deficiência visual – da in-
tervenção precoce a integração escolar, Laramara – Associação Brasileira de Assistência ao         Deficiente 
Visual, São Paulo, 1993. ONCE, Centro de Reabilitação Visual, Myra y Pensa - projeto para o treinamento 
perceptivo visual de crianças cegas e com baixa visão de 5 a 11 anos, versão original, Royal National Ins-
titute for the Blind. REVUELTA, Rosa Lucerga, Palmo a palmo – a motricidade fina e a conduta adaptativa 
aos objetos        nas crianças cegas, revista Contato – conversas sobre deficiência visual, número 2, Lara-
mara –        Associação Brasileira de Assistência ao Deficiente Visual, agosto de 1997. MONTAGN, Ashley, 
Tocar – o significado humano da pele, Summus Editorial Ltda., São Paulo, 1988.
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»»Uma trajetória da escola especializada: experiências 
em educação musical no Instituto de Cegos “Padre Chi-
co”, frente aos desafios de uma educação para todos 

Por Isabel Cristina Dias Bertevelli

O Instituto Padre Chico teve em seu início um caráter assisten-
cialista, inaugurando na década de 1930, uma Escola de Ensino Fun-
damental. Nesse trajeto, o Instituto foi internato, semi-internato e 
esse caráter assistencial ainda permaneceu durante muito tempo. 
Em 2005 deixou de ser escola residencial e tem se preocupado com 
seu papel em um contexto que vem se modificando ao longo des-
ses anos e agora mais intensamente com a Política Pública para a 
Educação Especial. Não estamos alheios à inclusão e aos questiona-
mentos referentes a ela. Desde então, muitos alunos têm nos procu-
rado, alunos com baixa visão e outros comprometimentos. Frente a 
essa nova realidade, nos questionamos: Somos especialistas, e ago-
ra? Como receber essa clientela com características diferenciadas e 
trabalhar junto com os alunos cegos? Essas questões são pensadas 
e trabalhadas em sala de aula e em projetos diferenciados, dentre 
os quais, o trabalho com Educação Musical tem feito a diferença em 
nossa realidade educacional. A música socializa e resgata a auto-
confiança. O trabalho se realiza dentro de um conhecimento con-
textualizado, resgatando a cultura e aliado às novas tecnologias, co-
laborando na formação integral do aluno, desde a primeira infância. 
O trabalho musical com deficientes visuais, especificamente com 
cegos, parece simples e óbvio, pois supõe-se que eles possuem uma 
faculdade auditiva excepcional, o que é verdade somente em parte. 
A Educação Musical trabalha a vivência auditiva e musicalidade em 
um processo diferenciado de musicalização, independentemente se 
ele se tornará um músico ou um bom ouvinte. Paralelamente, o Ins-
tituto é pioneiro na sistematização do curso de Musicografia Braille 
no Estado de São Paulo, o que tem proporcionado maior acesso à 
Música, seja no Instituto ou em Escolas de Música, com um trabalho 
inclusivo realizado desde 2007.

O aprendizado da música em braille propicia autonomia e inde-
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pendência para ler uma música ou para transcrever uma melodia, 
não dependendo somente do ouvido ou da memória para aprender. 
O que nos falta? Parcerias são necessárias para podermos ampliar 
esse trabalho, com a criação de um centro aglutinador de informa-
ções e partituras musicais, maior divulgação da notação musical 
braille e cursos para educadores musicais, no sentido de diminuir 
a dificuldade que as escolas de música ainda têm em aceitar o de-
ficiente visual. Com pesquisas e experiências adquiridas ao longo 
desses anos, podemos contribuir um pouco mais com a inclusão 
musical dessas pessoas, propiciando mais oportunidades, porque 
esse ainda é o nosso grande desafio: oportunidade e educação para 
todos.

ISABEL CRISTINA DIAS BERTEVELLI é Mestre em Artes / Música, con-
cluiu a Licenciatura Plena em Educação Artística, com habilitação 
em Música. É Arte-educadora do Instituto de Cegos “Padre Chico” 
desde 1991, trabalhando com Artes e Música, além de ser respon-
sável pelas transcrições musicais pelo curso de Musicografia Braille. 
– isabertevelli@uol.com.br
Instituto de Cegos “Padre Chico” – www.padrechico.org.br
Rua Moreira de Godói 456 Ipiranga
Fone:11 2274-4611 / 6161-5522
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»»Relato de prática – CEFAI DRE Penha
Magali Sorbini Peroco

Por ocasião da aplicação da PROVA DA CIDADE, realizada em ju-
nho de 2009, nas escolas da Rede Municipal de Ensino da Cidade 
de São Paulo, o CEFAI da DRE Penha, através do PAAI – Professor de 
Apoio e Acompanhamento à Inclusão, da área de Deficiência Visu-
al, Magali Sorbini Peroco, acompanhou a aplicação servindo como 
ledor e escriba para R. aluno cego matriculado no 4º ano do Funda-
mental I da EMEF Mal. Juarez Távora. Adequações foram feitas para 
algumas questões da Prova de Matemática, onde pistas visuais fo-
ram adaptadas em pistas táteis, com os seguintes materiais como: 
EVA, grãos, formas tridimensionais, papéis de diferentes texturas, 
sucatas (o cilindro em papelão que serve de suporte do papel toa-
lha). Embora tivessem sido realizadas pequenas adaptações, como 
já dissemos somente para algumas questões, notou-se quanto foi 
facilitador para o aluno a resolução das questões. 

Para a Equipe do CEFAI – Penha, cujo trabalho está baseado numa 
concepção interacionista, onde o ambiente social e cultural pode 
mediar às relações entre pessoas com deficiências, favorecendo as-
sim, a aprendizagem e desenvolvimento dos nossos alunos.

 “Tudo que envolve o homem é humano, é social, é cultural, com 
limites desconhecidos”.
Padilha

MAGALI SORBINI PEROCO – PAAI de Deficiência Visual 
CEFAI PENHA - Fone: 3397-9179
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Sem limites 
para aprender e 
conviver

»»Sem limites para aprender e conviver
Por Marta Gil

Pessoas com deficiência, qualquer que seja ela, deparam-se fre-
quentemente com o “não”, palavra curta, forte e que se pretende 
definitiva. O “inventário do não” é feito de maneira instantânea; 
basta um olhar e lá vêm as frases fatídicas: “não pode”, não vai dar 
certo”, não faça”. E as justificativas – quando são dadas, também se 
baseiam no “não”: “É porque ele/ela não vê, ou não ouve, ou não 
anda, ou não tem uma perna, ou não tem raciocínio” ou “não está 
preparado”.

Assim, o limite ou a dificuldade que a pessoa tem – ou que o ou-
tro acha que ela tem, melhor dizendo – é reforçado e aumentado, 
pois recebe o peso do descrédito ou da negação de sua capacidade.

Parece que não ocorre, para aquele que diz o “não”, que o ser hu-
mano tem uma capacidade infinita, que lhe permite criar, ousar, 
procurar outros caminhos, talvez ainda não pensados. E daí, alguém 
tem que ser o primeiro, não?

E a tecnologia, então? A cada dia, ela nos surpreende, ampliando 
nossa capacidade, nossa força, nossos sentidos. Ela é uma ferramen-
ta poderosa para derrubar o “não”.

As pessoas com deficiência intelectual vivenciam o “não” de uma 
forma ainda mais enfática, vindo de suas famílias, professores, pro-
fissionais, enfim, da sociedade como um todo, que as coloca sob tu-
tela, de direito ou de fato.

Porém, esse cenário está mudando radicalmente, como demons-
tram Didi, Ariel, Samuel, Fernanda Honorato, Bia Paiva, Thiago Ro-
drigues, Mariana Amato, Breno Viola, João Vitor Mancini e outros, 
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que assumem suas vidas, que sabem o que querem e lutam para 
consegui-lo, como todos nós.

Dificuldades, quem não as tem? Apoio, quem não precisa? 
Eles mostram, na prática, que os limites estão cada vez mais tê-

nues, cada vez menos impeditivos, pois a Inclusão avança e abre 
espaços cada vez mais amplos, envolvendo cada vez um número 
maior de pessoas – a ciranda cresce, outras pessoas vão chegando e 
se somam às outras.

Para dar conta das novas demandas, métodos são desenvolvidos, 
pesquisas são feitas; o conhecimento avança. As cidades se prepa-
ram para acolher, com dignidade, seus habitantes que até então 
eram “invisíveis” e se tornam lugares bons e agradáveis para todos.

Essas e muitas outras mudanças só se concretizam porque as 
pessoas com deficiência – e nesse caso falamos especificamente 
daquelas com deficiência intelectual - estão presentes. Todos apren-
demos, porque todos com-vivemos. 

Elas afirmam, em voz cada vez mais forte: “Sim, nós podemos!”

MARTA GlL, Socióloga, Coordenadora Executiva do Amankay Insti-
tuto de Estudos e Pesquisas, Consultora na área da Deficiência
www.amankay.org.br

»» Escola para todos
Por Liliane Garcez

A escola sempre matriculou e teve que lidar com as diferenças 
humanas em seu interior. Isso é um fato inquestionável. A perspec-
tiva desse atendimento adquiriu diversas características ao longo 
do tempo. Até a década de 1990 ela poderia ser definida como de 
mão única, ou seja, todo o investimento era voltado no sentido de 
estabelecer metodologias e ações que possibilitassem que todos os 
estudantes finalizassem seu processo de aprendizagem o mais pró-
ximo possível do ideal, a partir da norma estabelecida. Essa era uma 
das questões centrais do ensino: a busca pela homogeneidade ao 
cabo do processo educativo. Quando as diferenças humanas eram 
tão nítidas a ponto de configurar essa homogeneização como im-
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provável, as unidades escolares encaminhavam essas crianças para 
outros locais. Estava posto que a escola comum não era o lugar mais 
adequado para determinada parcela da população que apresentava 
deficiências sensoriais, físicas, cognitivas etc. A escola era para to-
dos, desde que não precisassem de especialistas.  Mudar a estrutura 
da escola, do ensino estava fora de cogitação. Não era próprio desse 
modelo. Os investimentos sociais eram no sentido de exigir dos es-
tudantes sua adaptação, que ficavam permanentemente sob o risco 
de serem expulsos ao demonstrarem incapacidade de se adequar às 
exigências educacionais.

Esta maneira seletiva de atuação das escolas foi alvo de muitos 
movimentos sociais, internos e externos à educação, que aponta-
vam para a necessidade premente de se forjar uma sociedade na 
perspectiva da inclusão. Ou seja, uma educação sem exclusões de 
nenhuma espécie. Conferências que geraram declarações mundiais 
trouxeram elementos que sustentam uma discussão que remete 
à indissolubilidade entre qualidade e quantidade na educação. Ou 
seja, educação de qualidade é aquela que é voltada para todos e 
para cada um, da qual ninguém fica de fora, onde todos, sem exce-
ção têm o direito de viver em espaços não segregados e fazer suas 
próprias escolhas.

Nessa linha do tempo, pode-se considerar o ano de 2008 um mar-
co em termos de reformulação da legislação educacional nacional 
sob a influência desses movimentos mundiais, a partir da qual fica 
concretizado um direcionamento social tendo como diretriz a inclu-
são. Ficou marcado constitucionalmente que passamos a investir, 
enquanto sociedade, numa perspectiva de mão dupla: socializar as 
crianças fazendo com que o conhecimento socialmente acumulado 
seja transmitido para as gerações mais novas e, ao mesmo tempo, 
permitir que as diferenças em jogo marcadas pelas individualidades 
de cada estudante presente nas salas de aula modifiquem o sistema 
educacional, numa relação dialógica. Os Decretos 186/08 e 6949/09 
que ratificam a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
com status de emenda constitucional; o Decreto 6571/08 e a Re-
solução nº 04/2009 que instituem e regulamentam diretrizes ope-
racionais para o atendimento educacional especializado dos alunos 
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com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação buscam efetivar o direito inalienável de 
qualquer criança de 06 a 14 anos estudar na classe comum da esco-
la regular, princípio já garantido pela Constituição Federal de 1988 
em seus artigos 205, 206 e 208.

Por esse conjunto legislativo, a educação especial passa a ser de-
finida como serviço especializado e campo de estudo, e tem asse-
gurado seu papel fundamental na garantia da oferta de apoio com-
plementar e/ou suplementar à formação de alunos com deficiência. 
Às redes regulares de ensino fica a missão de qualificação para se 
tornarem de fato inclusivas, oferecendo ensino comum e, no contra-
turno, meios e modos que possibilitem o acesso ao currículo nacio-
nal estabelecido para todos os estudantes. 

Para além do que está posto em termos legais, a construção de 
uma educação inclusiva implica na necessidade de romper paradig-
mas, rever posturas, criar e recriar instrumentos para romper com as 
barreiras atuais e valorizar, sobretudo, as diferenças dos estudantes 
em sala de aula. Nos sistemas educacionais que têm como perspec-
tiva a inclusão, os talentos de cada um são reconhecidos, estimu-
lados e potencializados. Cada pessoa, educador e/ou estudante, é 
membro importante e responsável e atua como apoio aos demais, 
o que ajuda a fomentar o respeito mútuo e um sentimento de per-
tencimento e de valor entre todos, pois toda pessoa tem o direito 
de realizar seus projetos na comunidade em que vive. Na APAE de 
São Paulo encerraremos as atividades da escola especial no final do 
corrente ano, e direcionaremos nossos esforços institucionais para 
o atendimento educacional especializado que continuará a ser ofe-
recido no contraturno para crianças que estiverem matriculadas na 
rede regular comum, pública ou particular. Atualmente temos cerca 
de 410 crianças matriculadas nesse serviço. Além disso, estamos de-
senvolvendo ações de assessoria e formações às escolas e redes de 
ensino. Mudamos nossa diretriz de ação baseados na compreensão 
de que a educação especial não é um lugar, e sim um serviço.

O avanço dessa perspectiva de valorização e de trabalho nas dife-
renças acaba por refletir o grau de amadurecimento de toda e qual-
quer sociedade no que se refere ao pleno exercício da cidadania. 
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Assim, ao se optar por uma educação na perspectiva da inclusão, o 
que está em jogo não é tão somente a presença de crianças com de-
ficiência nas classes comuns do ensino regular, e sim a capacidade 
da comunidade escolar em reinventar os processos educativos, do 
planejamento à avaliação, tornando a educação melhor para todos, 
no sentido de garantir as condições políticas, pedagógicas, legais e 
financeiras para a efetivação de uma política nacional de educação 
que assegure acesso, permanência e sucesso de todos e de cada um 
dos estudantes, sem mecanismos de seleção ou discriminação. Sem 
vírgulas ou “desde que”.

LILIANE GARCEZ, Educadora, Psicóloga, Administradora Pública, 
Coordenadora dos Serviços Educacionais da APAE de São Paulo e 
membro da Comissão Executiva do Fórum Permanente de Educa-
ção Inclusiva desde 2001. lilianegarcez@gmail.com  
www.apaesp.org.br

»»Depoimento
Edgar Episcopo Teixeira, estagiário do gabinete da vereadora Mara Gabrilli

Meu nome é Edgar, mas todos me chamam de Didi. Tenho síndrome de 
Down.

Tenho 32 anos e trabalho no gabinete da Mara, um lugar que eu adoro.
Antes de trabalhar com a Mara eu estudei em uma escola da Prefeitura. Fi-

quei lá até a 5ª série. Aprendi a ler e escrever. A Matemática era difícil, mas eu 
tinha duas professoras, a Andrea e a Nice. Ah, e eu também tinha um amigo, 
o Igor!

Na escola aprendi uma variedade de matérias. Ciências era legal.
Agora, que eu trabalho com a Mara, aos poucos eu estou aprendendo a usar 

o computador e separar os jornais. Ás vezes é um pouco difícil, mas eu aprendo.
Quando chego em casa gosto de escrever. Faço bilhetinhos para o meu 

amor e falo dos jogos do Palmeiras. É muito bom escrever e ler. Com o compu-
tador é um pouco complicado, mas eu estou fazendo um curso de computa-
ção para ajudar. 

Adoro escrever sobre o amor. Se eu pudesse voltaria para a escola para saber 
escrever mais. E encontrar o meu amigo Igor.
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»»Deficiência Intelectual: as práticas das escolas da 
Rede Municipal

Maria Tereza Azevedo Braga Roberto

A Educação Inclusiva propõe mudanças aos sistemas de ensino, 
às escolas, aos professores, funcionários e familiares, que envolve 
empenho, compromisso e responsabilidade de todos. 

O compromisso da Secretaria Municipal de Educação, não impor-
tando em que instância, é oferecer educação de qualidade para to-
dos os nossos alunos. Os serviços de apoio pedagógico especializado 
cresceram significativamente com a implementação de 13 Centros 
de Apoio e Acompanhamento a Inclusão – CEFAI, criados um em 
cada Diretoria Regional de Educação, que dentre outras ações, in-
veste na formação dos professores que atuam no ensino comum.  

Mais do que discursar sobre a mudança é preciso relatar sobre 
ela a partir das práticas das nossas escolas, que mostram caminhos 
e superação das dificuldades, como é o caso da implementação do 
“Referencial sobre Avaliação da Aprendizagem de Alunos com De-
ficiência Intelectual – RAADI”. Este instrumento de avaliação visa 
subsidiar o professor em relação à avaliação e ao acompanhamento 
da aprendizagem curricular dos alunos com deficiência intelectual, 
nos contextos comuns do ensino regular. Auxilia o professor a perce-
ber o desenvolvimento atual da criança e a forma como ela enfrenta 
determinadas situações de aprendizagem para a elaboração de um 
planejamento pedagógico diretivo que responda às necessidades e 
possibilidades de cada aluno. Esta, dentre outras situações, repre-
senta um indício de que já estamos construindo uma nova escola, 
mais condizente com as necessidades do nosso tempo.

MARIA TEREZA AZEVEDO BRAGA ROBERTO, professora de Apoio e Acom-
panhamento à Inclusão  - PAAI na área da Deficiência Intelectual do 
Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI da Diretoria 
Regional de Educação de Santo Amaro
e-mail: mtbraga@prefeitura.sp.gov.br
Fones: 3397-9219 / 3397-9219
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»»O significado da educação 
Por Arq. Silvana Cambiaghi

Educação, qual o significado desta palavra para uma pessoa com 
deficiência?

Ela significa tudo, afinal se qualquer cidadão não possui condições 
de ter acesso aos estudos, este poderá fazer trabalhos que dependam 
do seu desempenho físico, como estivadores, faxineiras, trabalhado-
res da construção civil, pintores, garçons, agricultores, entre outros. 
Profissões que apesar de não necessitar de estudos, são muito im-
portantes e valorizados fora do Brasil, os chamados “trabalhadores 
braçais”.

Esta opção é muito restrita para pessoas com deficiência, não lhe 
restando outra condição além dos estudos, que os coloca em pé de 
igualdade com qualquer outro trabalhador quando a deficiência não 
é intelectual. 

Eu, como arquiteta, comecei meus estudos enfrentando as então 
chamadas “barreiras arquitetônicas”, completei o primeiro grau na 
Associação de Assistência à Criança com Deficiência – AACD, não por 
problemas de aprendizagem ou outra necessidade educacional es-
pecial, mas apenas porque me locomovia em uma cadeira de rodas, 
devido à seqüela de pólio. Não foi diferente no segundo grau, aonde 
a barreira arquitetônica veio aliada à barreira atitudinal, pois não fui 
aceita em um colégio religioso, devido a necessidade de alterarem o 
local de minha sala e como desculpa, que os alunos iriam se constran-
ger com a minha presença... Infelizmente, na época não existiam leis 
que garantissem os direitos das pessoas com deficiência.

Ir, vir e 
permanecer no 
ambiente da 
escola



[ Seminário Educação para Todos Uma agenda positiva ] 19

O que muitas vezes nos parece um pesadelo, para, mim foi um 
novo incentivo, pois, acabei me matriculando em um curso técnico 
de design de interiores na escola técnica Oswaldo Cruz Paes Leme, 
que já pensava em acessibilidade e inclusão, sem necessidade de 
leis que o obrigasse.

Como acessibilidade sempre permeou a minha vida... Por que não 
fazer arquitetura? 

Apesar de mais de 25 anos de formada arquiteta e trabalhando 
na Prefeitura de São Paulo a 20 anos, atualmente como Presidente 
da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA , ainda continuo 
ver a implantação de acessibilidade ser colocada em segundo plano, 
ou executada sem rigor técnico, porém muita coisa mudou, a legis-
lação já está mais  rígida e garante o direito de acesso a educação a 
de todo cidadão.

Com o Decreto Federal 5296/04, a obrigatoriedade de locais de 
ensino ser acessíveis ganhou força em todo o Brasil. Todos os novos 
projetos, inclusive de escolas municipais passam pela CPA, para afe-
rir acessibilidade.

Acreditamos que com um trabalho integrado entre o setor pú-
blico e privado, profissionais da área da construção civil e principal-
mente com a participação das pessoas com deficiência, estaremos 
avançando para que São Paulo garanta locais educacionais adequa-
dos, tanto nas suas instalações, quanto nas questões pedagógicas 
e com as ajudas técnicas necessárias, de forma a que todo cidadão, 
inclusive os com deficiência poderão exercer sua capacidade produ-
tiva em sua plenitude, devido à educação.

SILVANA CAMBIAGHI é arquiteta, presidente da Comissão Perma-
nente de Acessibilidade (CPA) de São Paulo, professora do SENAC e 
autora do livro: Desenho Universal (SENAC Editora).
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»»Depoimento
Julie Nakayama, publicitária, assessora da vereadora Mara Gabrilli e 
Guardiã da Avenida Paulista

Sou Julie Nakayama, tenho 23 anos. Por conta de um nascimento 
prematuro, aos seis meses, tenho uma deficiência física causada pela 
má formação. Já utilizei muletas quando mais nova, mas adotei a ca-
deira de rodas por facilitar minha mobilidade.

Sempre estudei em escolas particulares regulares. E nunca foi fácil. 
O preconceito sempre esteve presente. Mas, acredito que a maior difi-
culdade foi para ingressar no ensino fundamental. Mesmo sendo pro-
fessora, minha mãe encontrou muita dificuldade para me matricular. 
Nem na escola em que ela dava aula, uma instituição pública, foi possí-
vel conseguir a vaga.

Acabei fazendo o inicio do ensino fundamental em uma escola pe-
quena, perto da minha casa. Por saber dessa dificuldade, troquei pou-
cas vezes de escola. O restante do ensino fundamental e médio fiz em 
uma escola maior. Em nenhuma dessas escolas tinha acessibilidade. 
Por causa disso, tive que adotar as muletas.

Hoje, percebo que havia muito despreparo em receber uma pessoa 
com deficiência. O fato dos funcionários das escolas, incluindo direto-
res, coordenadores e professores, sempre me "protegerem" acabou fa-
zendo com que eu não me incluísse em algumas atividades, como as 
aulas de educação física e o recreio. Eu sempre ficava na sala de aula. 
Entrava antes que todo mundo, e saía depois, para evitar o tumulto. 
Graças a Deus, na escola sempre tive a colaboração de algumas colegas 
de classe. Uma delas hoje é terapeuta ocupacional, e ela sempre me 
diz que descobriu a carreira que iria seguir me ajudando na época da 
escola. 

Com todas as atividades que eu faço hoje: a dança, o teatro, circo e 
a natação, eu vejo que as aulas de educação física poderiam ser adap-
tadas. Mas, era bem mais fácil me darem a nota máxima no boletim, 
mesmo eu não fazendo a aula, do que preparem atividades adaptadas 
para mim ou a qualquer outro aluno com deficiência. Não era à toa que 
eu acabava fazendo trabalhos teóricos ou só assistindo aos jogos.

Na época da escola, o maior problema era o preconceito indireto das 
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pessoas. Isto me incomodava mais que a falta de acessiblidade. Porém, 
quando comecei a cursar publicidade e propaganda na FAAP, o proble-
ma passou a ser superar as barreiras arquitetônicas, pois o prédio de lá 
é tombado. E, infelizmente, muitas instituições usam este argumento 
para justificar a ausência de investimentos em acessibilidade.

O mais engraçado, para não dizer desastroso, são as adaptações 
improvisadas que foram feitas lá enquanto eu estudava. Um banheiro 
acessível no terceiro andar, mas sem um elevador para chegar até ele. 
Ou, pior, um elevador que existia, mas não funcionava. Nesta época tive 
que fazer um abaixo-assinado para que minha sala fosse permanente 
no térreo, já que o elevador quebrava constantemente. Esta iniciativa 
foi muito importante, pois uma das professoras também era cadeiran-
te. Imagine a dificuldade que ela passava, uma vez que seu um horário 
como docente era bem mais rigoroso que o meu como aluna.

Sempre tive a compreensão e o respeito dos meus colegas de clas-
se e ajuda dos funcionários que sempre me trataram bem. Apesar das 
minhas constantes brigas pela acessibilidade, não tive muito sucesso. 
Descobri que só agora, depois que saí da FAAP, eles fizeram adaptações, 
mas ainda não são as ideais.

Nenhuma destas dificuldades foi motivo para eu parar de estudar, 
de desistir. Junto com os estudos, também me formei como dançarina 
e atriz profissional, o que foi fundamental para meu processo de reabi-
litação.

Penso que ser diferente em um mundo que cultua a ‘normalidade’ 
causa desconforto em muita gente. E isso não é só para quem tem uma 
deficiência. É comum as pessoas terem estranhamento quando se de-
param com o não-padronizado. E por sempre ser a primeira pessoa com 
deficiência a estudar nestes locais, as pessoas acabam cometendo er-
ros, muitas vezes, por não saberem lidar com a situação. 

O fato de ser a "estreante" nestes locais me deixa muito feliz, pois 
sei que ao menos uma sementinha consegui plantar nos lugares onde 
estudei. E se hoje estas instituições conseguem receber melhor uma 
pessoa com deficiência, meu esforço valeu a pena. Me sinto orgulhosa 
por ter lutado por tudo, mesmo que não tenha sido eu a primeira pes-
soa a usufruir destas conquistas.



»» Formação básica em deficiência física para professo-
res da rede regular de ensino

Por Aparecida de L. Benatti

Hoje vivemos uma revolução: a da inclusão.
Inclusão como contra-face da exclusão. Revolução porque está 

produzindo um turbilhão de movimentos que invadem todas as 
áreas, entram pelos mecanismos legais e forçam a presença – nas 
empresas, nas escolas, nos lugares públicos, nas diferentes formas 
de cultura, lazer e diversão.

Como vamos lidar com esse desafio? Como a escola está enfren-
tando a realidade de incluir em seu cotidiano, em seus processos de 
ensino regular, o aluno portador de necessidades educativas espe-
ciais?

A educação inclusiva é uma prática revolucionária, e como tal 
produz necessidades e expectativas, induz a mudanças e aprendi-
zagens, implica sofrimentos, frustrações, mas também prazer e ale-
gria.

A presença de alunos com deficiência em salas de ensino regular 
é hoje uma realidade cada vez mais constante. Desde a promulga-
ção das Leis de Diretrizes de Bases da Educação Nacional (BRASIL, 
1996), que indicou o atendimento do aluno com deficiência prefe-
rencialmente nas salas de ensino regular, pôde-se verificar não só o 
respaldo legal para essa ação política, mas uma série de empreen-
dimentos para sensibilizar familiares, professores e alunos em rela-
ção à chegada de alunos com deficiência para conviverem com seus 
pares.

Sabemos que as formas de preparação profissional vão desde a 
busca de apoio interno na escola até serviços que estão fora dela, 
como os cursos adicionais. É responsabilidade de todos estimula-
rem a mudança nas escolas, salas de aula, e sistemas que podem 
nos levar na direção da visão de oportunidades educacionais inclu-
sivas, e encorajar o aprendizado contínuo entre todos os membros 
da sociedade.

APARECIDA DE L. BENATTI, coordenadora do setor escolar da AACD
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»»A Língua que ocupa o espaço
Por Paullo Vieira

Os surdos durante muitos anos sofreram muitos preconceitos, 
pois lhes faltava uma característica humana importante, a lingua-
gem oral e por isso foram considerados inferiores.

A língua de sinais era considerada uma mímica gestual, sem sig-
nificados.

Os surdos fazem parte de uma comunidade linguisticamente di-
ferente e esta é a grande diferença que os distingue dos ouvintes.

Ter uma língua na vida cotidiana é essencial para a compreensão 
da realidade de mundo em que se vive e por meio dela se constrói 
uma identidade. A LIBRAS é extremamente importante para a pes-
soa surda, pois ela determina um significado de tudo que está ao 
redor.

Segundo Moura (2000), a cultura do surdo é representada princi-
palmente pela língua e ela mantém a comunidade surda unida até 
os dias de hoje.

Compartilhar informação é uma das características da comu-
nidade surda, que sentem prazer em se comunicar, tem uma sede 
inesgotável de dizer coisas.

O reconhecimento da LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) em 
2002, abriu as portas para que os surdos se mostrem como pessoas 
que possuem apenas esta diferença lingüística e que são pessoas 
capazes.

Precisamos divulgar nossa língua para que mais pessoas ouvintes 
a conheça e assim possam se comunicar com a comunidade surda, 
mesmo porque muitos surdos são de famílias ouvintes e a comuni-
cação sempre é o grande problema.

A língua que 
ocupa o espaço
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A LIBRAS está ocupando um espaço poderoso em nossa socieda-
de, visto ser a segunda língua brasileira, mas que para o surdo deve 
ser a primeira em sua educação. É preciso garantir que a utilização 
desta língua seja para a construção de conhecimento e de manifes-
tação do próprio surdo como cidadão.

PAULLO ROBERTO AMARAL VIEIRA, graduando em Licenciatura e 
Bacharelado em Educação Física (Faculdade Unisant’Ana), presiden-
te da Associação dos Surdos de São Paulo, coordenador do Departa-
mento de Natação da CBDS (Confederação Brasileira dos Desportos 
dos Surdos), assessor do Telelibras, líder do Movimento dos Surdos 
e Surdocegos em São Paulo.

Bibliografia: FIORANTE, K. H. A Influência da Surdez no Comportamento Sócio-Cultural do Surdo. 
São Paulo: FMU, 2005. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) - Pedagogia, Eduação do Deficiente 
da Audio Comunicação, Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas, São Paulo, 2005.  
MOURA, C.M. O Surdo: caminhos para uma nova identidade. Rio de Janeiro. Revinter, 2000.

»» Estamos no caminho certo, mas...
Por Profa. Dra. Maria Cecilia de Moura

Minha história de vida profissional se mescla com a história da 
educação dos Surdos no Brasil nos últimos 30 anos. Vim de uma 
escola oralista, em que o que importava era fazer o Surdo falar e 
conseguíamos realizar esse feito, mas a duras custas. Isso não me 
satisfazia e meus estudos me levaram para outros conhecimentos 
Passei a defender a Comunicação Total como uma forma de fazer 
com que o Surdo falasse, mas nos baseando em Sinais de língua de 
sinais. Novamente, percebi que esse não era o caminho que deveria 
seguir e novamente, meus estudos e viagens me mostraram que eu 
poderia seguir outras veredas. Foi assim que passei a enxergar o Sur-
do na sua diferença lingüística e cultural, ainda que para muitos há 
apenas dez anos isso não passasse de uma forma intelectual de se 
abordar a surdez. 

O reconhecimento da Libras como uma língua em 2002 e o de-
creto que regulamentou o sue uso em 2005 fez com que essa pri-
meira década do século XXI ficasse marcada como aquela em que 
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os Surdos foram reconhecidos e tiveram seus direitos assegurados. 
Pode-se perceber que apenas a luta unida de três forças poderosas 
puderam fazer com que as mudanças fossem significativas: aquela 
da Comunidade Surda, com os Surdos reivindicando seus direitos de 
grupo lingüístico minoritário, a da Academia, provando que esse era 
realmente um grupo minoritário (entre tantas outras coisas) e a dos 
representantes do povo que fizeram com que fosse possível que as 
exigências e os estudos fossem validados pela lei. 

Nossas forças têm que continuar coesas e unidas para que aquilo 
que foi conseguido com tanto esforço não seja perdido pela inclusão 
de crianças Surdas que não teriam o seu direito (assegurado por lei) 
de uma educação bilíngüe respeitado. É a própria lei que, em outra 
instância, nega que essas crianças sejam educadas em sua língua 
materna. É uma esquizofrenia que se coloca: de um lado a garantia 
e de outro a negação. Somente com a mobilização de todos os in-
teressados é que poderemos reverter esse quadro. Continuemos a 
realizar as nossas pesquisas que demonstram a falência da escola 
em educar crianças Surdas incluídas. Continuem os Surdos a reivin-
dicar seu direito de serem bilíngües e continuem os bons políticos a 
patrocinarem discussões em que questões como essas possam ser 
amplamente ventiladas para que a lei possa se adequar ao que é 
de direito de qualquer cidadão: ser responsável por si e pelos que o 
cercam e exercer a cidadania plena. Isso apenas se dá pela lingua-
gem. Que a linguagem possa ser, portanto, esse instrumento, dado 
como direito sem questionamento as que ouvem, mas negada aos 
que não ouvem.

MARIA CECILIA DE MOURA é Doutora e pesquisadora em Lingua-
gem e Surdez, curso de Fonoaudiologia FACHS e PUC-SP

»»A inclusão do surdo na escola regular
Por Maria Inês da Silva Vieira

Apesar de ter sido rejeitado publicamente em 19 de agosto de 
2009, o texto do Parecer/Resolução nº13 do CNE - Conselho Nacio-
nal de Educação, pelo ministro da Educação, Fernando Haddad, este 
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foi homologado no último dia 23 de setembro. O Parecer recomenda 
a obrigatoriedade da matrícula de alunos com deficiência em esco-
las comuns e trata das diretrizes para o atendimento educacional 
especializado (AEE) para esses alunos.  

Este parecer vem regulamentar o Decreto nº 6.571/08, que dispõe 
sobre o apoio técnico e financeiro da União aos sistemas públicos de 
ensino nos estados e municípios para ampliar a oferta do atendi-
mento educacional especializado (AEE). O AEE refere-se a atividades 
complementares à escolarização dos alunos e deverá ser ofertado 
em salas de recursos ou instituições especializadas, públicas ou pri-
vadas sem fins lucrativos.

Esta homologação trará a possibilidade de pessoas deficientes 
visuais, intelectuais, motores, com transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades ou superdotação, terem garantidas sua 
acessibilidade e serem incluídas em melhores condições na escola 
regular, diferentemente da pessoa surda. 

O processo inclusivo do surdo na escola regular difere em muito 
do grupo mencionado, uma vez que a surdez exclui o sujeito surdo 
da língua usada na escola, na sociedade, e se impõe como obstáculo 
ao aprendizado dos conteúdos programáticos desenvolvidos porque 
ele não ouve a língua que circula na escola e na comunidade de fa-
lantes em que vive. Há que se esclarecer que o sujeito surdo tem 
restrições pela falta de audição e que isso implica em uma diferença 
na forma como ele terá acesso ao mundo, diferença esta que será 
superada com o uso da língua visual espacial, a primeira língua das 
comunidades surdas, a Língua de Sinas.

A grande maioria de surdos tem pais ouvintes que usam a Língua 
Portuguesa na modalidade oral, à qual o surdo não tem acesso, as-
sim o espaço escolar - Escola de Surdo -, adquire grande importân-
cia, pois se trata da  possibilidade deste encontrar com seus iguais, 
identificar-se, se construir como sujeito da linguagem pois estará 
em um ambiente lingüístico que promove a aquisição da sua pri-
meira língua, a Língua de Sinais. 

Neste sentido, propomos que haja uma mudança na forma de 
conceber a surdez e o sujeito surdo, não como deficiente a ser cura-
do mas como alguém diferente, que pertence a uma comunidade 
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lingüística minoritária, que compartilha aspectos culturais advindo 
da forma visual com que está no mundo. 

Entendemos que a inclusão do surdo só poderá ocorrer após ter 
adquirido sua primeira língua, direito garantido pelo Decreto de nº 
5626/2005, de ter se constituído com identidade surda e auto-esti-
ma positiva, se percebendo como alguém diferente e capaz, que já 
tenha experiências substanciais na Língua Portuguesa na sua mo-
dalidade escrita, que foi aprendida com técnicas de segunda língua 
na Escola de Surdos. Sua inclusão nos conteúdos ministrados na 
língua portuguesa oral utilizada pela escola regular será garantida 
pela presença do Tradutor-Intérprete de LIBRAS/Língua Portuguesa.

MARIA INÊS DA SILVA VIEIRA – Pedagoga especializada e mestre 
em Educação: Distúrbios da Comunicação pela PUCSP, Professora 
do Curso de Pedagogia, Habilitação em Educação dos Distúrbios 
da Comunicação da PUCSP, Professora da disciplina de LIBRAS dos 
cursos de Licenciatura da PUCSP, Coordenadora do Programa de 
Acessibilidade /LIBRAS da DERDIC/PUCSP certificada pelo exame 
de  PROLIBRAS – Proficiência em LIBRAS, promovido pelo MEC.

»»Depoimento
Cristina Andrade Bicudo, jornalista, 34 anos

Nasci deficiente auditiva com perda profunda, em consequência 
da rubéola que minha mãe teve quando estava grávida de mim. Co-
mecei a usar os aparelhos com 1 ano e meio. Desde cedo meus pais, 
com ajuda da fonoaudióloga, me ensinaram a ouvir e discriminar os 
sons; assim como também a falar. Minha evolução foi rápida, reagi 
prontamente aos estímulos que me foram apresentados. Aprendi 
a tirar o máximo proveito da pouca audição que possuía. Uso tam-
bém leitura labial, o que me ajuda bastante, apesar de não me ter 
sido ensinada. Aprendi sozinha, na prática. Acredito que a oraliza-
ção de um deficiente auditivo depende do progresso individual de 
cada criança, do envolvimento familiar, da condição econômica, da 
educação, da orientação aos pais e do interesse da criança no apren-
dizado. 
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Sou formada no curso de Comunicação Social – jornalismo. Levo 
uma vida normal, falo e ouço bem com a ajuda de aparelhos auditi-
vos digitais. Morei sozinha em Curitiba por dois anos e meio. Traba-
lhei em duas empresas multinacionais e assim, pude sentir como é 
trabalhar e avaliar a integração de deficientes no trabalho em am-
bientes de grandes empresas. Tive algumas dificuldades e muitas 
conquistas. Também já passei por situações divertidas, engraçadas 
e sempre olhando para o lado positivo de tudo na vida. Sou  bem 
ativa, gosto de conhecer novas pessoas, trocar idéias e desenvolver 
projetos interessantes.

Minha vida teve um período de transformação que relato abaixo:
Na metade do terceiro ano da faculdade (1996), eu usava apare-

lhos analógicos (com amplificador de som) que eram fortes e com 
eles ouvia muito bem. No entanto, minha vida sofreu uma trans-
formação em julho daquele ano, quando sofri uma lesão nos ner-
vos auditivos. Foi difícil determinar a causa exata para isso, porém 
suspeita-se que uma das causas mais prováveis foi a de eu ter dan-
çado numa boate pequena e bem próxima de uma caixa de som. 
Comecei a ouvir zumbidos e por fim minha audição chegou a zerar. 
Fui internada no hospital para tratamento e tive um grande desafio 
pela frente, pois não sabia como ia ficar minha audição no futuro. 
Para minha sorte, foi lançado nessa mesma época no mercado um 
novo modelo de aparelhos auditivos, sendo que fui uma das primei-
ras a testá-lo. Eram aparelhos auditivos digitais. Minha vida mudou 
muito. Por necessidade tive que me adaptar a essa nova maneira 
de escutar e foi um processo difícil. Cheguei a pensar em trancar a 
faculdade, mas não fiz isso e continuei em frente. Meus valores mu-
daram, parei de freqüentar locais com música alta. O que me ajudou 
muito foi o contato com a natureza, principalmente na lida com ca-
valos.  Mais importante que tudo, é que passei a cuidar melhor de 
mim. Fiquei quase um ano sem falar no telefone, hoje falo apenas o 
necessário com pessoas de minha família e algumas amigas. Enfim, 
recuperei minha audição e sigo minha vida com otimismo.
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»»Avanços e desafios na inclusão de pessoas com sur-
docegueira e deficiência múltipla sensorial

Por Dalvanise Duarte

“Falar de surdocegueira é remontar quase meio século de história  
e que agora começa a tomar vulto e conhecimento, mostrando seus 
frutos e suas possibilidades no âmbito da inclusão. Surdocegueira é 
uma deficiência singular que apresenta perdas auditivas e visuais 
concomitantemente em diferentes graus, levando a pessoa surdo-
cega a desenvolver várias formas de comunicação para entender e 
interagir com as pessoas e o meio ambiente, proporcionando-lhe o 
acesso as informações, uma vida social com qualidade, orientação, 
mobilidade, educação e trabalho.” Grupo Brasil 2003

Aspectos Importantes para a Inclusão da Pessoa Surdocega e De-
ficientes Múltiplos Sensoriais:

- Serviços dos Profissionais: Guia-Intérprete e Instrutor Mediador.
- Apoio Pedagógico em horário oposto a escola. 
- Ajudas Técnicas/ Tecnologias Assistivas
- Materiais Adaptados
- Adaptações de Estratégias

Guia-intérprete  
É uma pessoa que conhece duas ou mais línguas, a cultura e vá-

rios sistemas de comunicação e de como realizar uma descrição vi-
sual e guiar uma pessoa surdocega.

“O guia-intérprete é uma ponte de comunicação e de conexão en-
tre o mundo e a pessoa surdocega; é um facilitador não só de comu-
nicação mas também de integração social desta pessoa”. (Margarita 
Rodriguez)

Instrutor Mediador
É o profissional que fornece intervenção para uma pessoa surdo-

cega e  ou ao deficiente múltiplo sensorial. Ele faz a mediação entre 
a pessoa que é surdocega e o seu ambiente para capacitá-la a se co-
municar com o mesmo efetivamente e receber informações não dis-
torcidas do mundo a seu redor. É aquele faz com eles e não por eles.
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Apoio Pedagógico em Horário Oposto a Escola
- CAS- Centro de Apoio ao Surdo
- CAP- Centro de Apoio Pedagógico ao Deficiente Visual.
- Sala de Recursos
- Escola de Educação Especial

Apoio de Tecnologia Assistiva Estratégias de Ensino
A Ahimsa iniciou Projeto Piloto com estagiários do CEFAI de Cape-

la do Socorro e Jaçanã em janeiro de 2008
A repercussão e a melhoria de atendimento às crianças com  de-

ficiência nas escolas dessas regiões foi notada. Estamos realizando 
um Acordo de Cooperação com a PMSP e capacitando Diretores, Co-
ordenadores, Professores e Estagiários de 4 CEFAIS até o final de de-
zembro 2009 (Ipiranga, Santo Amaro, Pirituba e Capela do Socorro).

Com o Estado, estamos realizando Vídeo Conferências para mul-
tiplicar o conhecimento e aulas práticas para trabalhar com Estraté-
gias de Ensino.

Política   Nacional de  Educação Especial na  Perspectiva da  Edu-
cação Inclusiva

“Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação especial 
na perspectiva da educação inclusiva, disponibilizar as funções de 
instrutor, tradutor/intérprete de Libras e guia intérprete, bem como 
de monitor ou cuidador aos alunos com necessidade de apoio nas 
atividades de higiene, alimentação, locomoção, entre outras que 
exijam auxílio constante no cotidiano escolar.”

DALVANISE DUARTE é educadora e faz parte da equipe da Ahimsa – 
Associação Educacional para  Múltipla Deficiência
www.ahimsa.org.br
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»» Inclusão dos alunos surdos e deficientes auditivos na 
EMEF João Ribeiro de Barros

Claudia Pires Santana Freitas

Desde 1995, quando foi criada a Sala de Atendimento aos Por-
tadores de Necessidades Especiais - SAPNE , a EMEF João Ribeiro de 
Barros, vem matriculando alunos surdos e com deficiência auditiva 
nas salas comuns do ensino regular, principalmente no Ciclo II do 
Ensino Fundamental, oferecendo atendimento educacional especia-
lizado no contraturno, aos alunos matriculados na própria escola e 
nas escolas próximas. Esta sala, a partir de 2004, passou a denomi-
nar-se Sala de Apoio e Acompanhamento à Inclusão – SAAI.

A maioria dos alunos que procuravam a escola, frequentavam o 
Ensino Fundamental I no Instituto Severino Fabriani para Crianças 
Surdas ou eram migrantes de vários estados, sem o conhecimento 
de LIBRAS e sem ter freqüentado escolas anteriormente. Atualmen-
te, ao serem matriculadas na rede municipal da região são matricu-
ladas também na SAAI.

Diferentemente das crianças ouvintes, que quando chegam à es-
cola são falantes da língua majoritária, as crianças surdas, filhos de 
pais ouvintes, chegam à escola com pouco ou nenhum conhecimen-
to da Língua Portuguesa e de LIBRAS, aprendem LIBRAS na interação 
com os demais alunos surdos e com a professora e a língua portu-
guesa por meio da LIBRAS.

O objetivo da SAAI é garantir acesso ao currículo, formar alunos 
surdos capazes de ler com compreensão e se expressar de forma a 
serem compreendidos pelo leitor, levá-los a serem participantes da 
sociedade, responsáveis e autônomos.  

O Decreto Federal nº 5.625, de 22 de dezembro de 2005, valida a 
responsabilidade dos sistemas de ensino se organizarem para aten-
der as necessidades dos alunos surdos, garantindo o interprete de 
LIBRAS, o apoio de professores de LIBRAS, em LIBRAS e de Português 
como segunda língua.

 Avanços já podem ser vistos na Rede Municipal de Ensino com 
a contratação de instrutores para ministrar cursos de LIBRAS para 
professores e funcionários, de intérpretes de LIBRAS/ Língua Portu-
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guesa para atuarem nas salas comuns do ensino regular, bem como 
a oferta de atendimento especializado nas SAAI, visando o atendi-
mento das especificidades dos alunos surdos.

CLAUDIA PIRES SANTANA FREITAS, Pedagoga e Habilitada em EDAC. 
Pós Graduada em Didática do Ensino Superior. Experiência Profis-
sional: 15 anos Escola de Educação Especial Severino Fabriani para 
Crianças Surdas; 3 anos EE Força Aérea Brasileira, sala comum;,4 
anos de  Serviços Técnicos Educacionais na Coordenadoria de Guia-
nases e 14 anos na SAAI da EMEF João Ribeiro de Barros.
Contato: e-mail. claudiapiressf@yahoo.com.br
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Considerações 
finais

»»Desafios e avanços da rede municipal de São Paulo 
na perspectiva da educação inclusiva. 

Silvana Lucena Drago 

O Município de São Paulo em consonância com as Diretrizes do 
Ministério da Educação, engaja-se ao movimento internacional de 
construção de uma Escola para Todos que propõe que os sistemas 
de ensino reorganizem suas escolas a partir do princípio da inclusão, 
que prevê a oferta de uma série de serviços a todos os alunos, inclu-
sive aos deficientes, de acordo com suas necessidades individuais de 
aprendizagem, como forma de garantir a convivência das diversida-
des no mesmo espaço escolar. 

Desde 2005 o município de São Paulo vem investindo intensa-
mente em projetos que têm como objetivos a implementação de 
uma educação baseada nos princípios da inclusão na educação bá-
sica. Durante este período, muitas ações foram desenvolvidas pela 
SME, na tentativa de oferecer suporte pedagógico para a escola, 
para o professor e para os alunos com necessidades educacionais 
especiais. 

Dentre as ações desenvolvidas destacaram-se: implantação dos 
CEFAI; ampliação das SAAI; do serviço de itinerância realizado pelos 
PAAI; capacitação de professores e gestores; formação dos profes-
sores para atuarem nos serviços de educação especial; produção de 
documentos orientadores e vídeos para a formação dos educado-
res durante, os horários de estudo coletivo nas escolas; aquisição de 
materiais, equipamentos e mobiliário específicos para o atendimen-
to às necessidades educacionais especiais dos alunos; contratação 
de intérpretes e instrutores de LIBRAS e cursos de LIBRAS para edu-
cadores e funcionários. 
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Nesta apresentação serão descritas ações organizadas no âmbito 
política educacional do município e as propostas de ações que irão 
possibilitar os avanços necessários para a melhoria da qualidade do 
atendimento educacional especializado. 

SILVANA LUCENA DOS SANTOS DRAGO é  pedagoga com especia-
lização em Distúrbios da Áudio-Comunicação, Administração e 
Supervisão Escolar, atua desde 2005, como diretora de Orientação 
Técnica (DOT) em Educação Especial na Secretaria Municipal de 
Educação de São Paulo.
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